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EXCELENTÍSSTNO SEI§HOR PREGÜEIRO

RECUR§O ABMINISTRATIVO - PREGÃO ELETRÔHICO HO O35!ZO2Z
EDITÂ!- No S47,/ãO22 FROCESSe No 106,/2O22
PE POTITq

ÃMB TEC IMUIYIZÂçÃO LTDA, pêssoa jurídica de
direito privado, inscrita no Ct{PJlMf, sob n* 14.476.43210Õ0i-g&n c*rn sede na Rua
itaici, no 750 * Itagilaçu- Aparecida - São Paulo, por seu representante legal infra*
assinado 5r. laâo üonizEte Dorta portador dç RG no 1z.ggz.4ü7*4 e cpF nô
008.459.328-88, vem, cor,? fulcro no § 2o, dc art. 4L, da Lei no g666/93, enr
ternpo hábil, à presença de V*csa s*nhcria a fim de:

Dü§ FATOS
A PH.EFrITUR4 Í'4{J§ICIPAL DE POTIH torn*u público que será realizada 1icitação às,
na modalídade * PREGÃO ELETRONICO No 035/2022 que tem por objeto prestação
de serviços de desinsetização, dedetização e desratização nas uilidades da
prefeitura municipal de Potim/Sp.

Ocürre que, após fazer o c*tej* do indigitado instrumento eoitatício corn ês
disposições legais aplicáveis à espécie, observou a impugnante algumas
desarmonías qu€ necessitarn correção por parte da comissão de Licitação,
especificamente nc tocente aos princípios qr,re norteiam os certames licitatórios.
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1"?"4 - Qualifitação Técnica

a) ÂpresenÍar ,Àtestado de Capacidade Técnica ou Declaração ernitida pÕr pessoa jurídica de

direito público'cu privado, comprovands que a licltarite realizou fcrnecimento crmpatível em
característiea de no mínirno 50Yo do soticitado no presente EditâI, com o objeto da presente

licitaçáo.
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Occrre que, a PR.§F'EITURA MUruICIPAL DE POTiM

exige apresentação de Atestado de capacidade técnica sf;E4 E dçvidg
resistro na entidade profissional cÇmoetente. A AVERBAÇÃO tem

como objetivo principal a validação do atestado, garantind* assim s*a
veracidade, evitando desnecessário desgaste da comissão de licitação na

realização de diligências para aclarar os fatçs e confirmar o c*nteúdo dos

documentos que servirão de base pãra a tomada de decisão da

administração {art. 43, §3o, da Lei 8.666/1993i pois não se trata de

restringir * competitividade do certame, mas sim garantir uma contratação

segura para administração, uma vez quê o serviço â sêr cnntratado
manuseia produtos 4uímicos podendo câusar risco a saúde púbtica e
a*r meio ambiente se não f,orem devidamente manuseados.

Foi pcssível verificar que o ato convscatório não

cumpre por completo as exigências legais dispostas na Lei no 8666/93, Lei

Geral das Licitações. É gravê a inexistência de exigência no sentído de que

seja comprovado o registro dos atestados de capaeidade técnica.

A ausência de tal requisito demonstra uma

afronta ao disposto na Lei das Licitações. o já mencionadCI art. 30 exige que,

parâ a qualificação técnica das empresas, será necessária a comprovação de

tal condiçãa. In verbÍs:

"Art. iü. A document*çãa reistiva à qua$iccção tecnicct

limitsr-se-c a:
I - Re§síro ou inscríção na entidsde pratissional competente;

II - Comprovação de aptidão paru desempenho de atívidnds
períinente e crsrnp*iível erx c*rscíerísÍicas, quanfidades e

prüzas cam o r:bjeto da licitação, e indicaçãa das insíal*ções e

do aparelhameÍxtú e da pessoaÍ técnico adequados e dispaníveis
payâ ã realização do abjeto da licitação, bem como dcr

qwalificação de cada um dos membyos da equipe técnicct qu€ se

re spa* saÍsi li zara pe I os trobsl has ;

(.)
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§ Í'Á eomprovaç&o de optidão refertda rco irceiso ÍI do "capwt,,
deste artigo, ,ra cü§o drs lie§üryões pertinentes a obras e

serviços, será feitu por atestetdos fornecidos por pessoíts
jurídicas de direito público or,5 privado, devidsmente

regisÍrbd*s nx eutidsdes prafissionaís c*rnpetentes, limitadas
us exigências a:

I - capadtação técnica-profissional: aamprutv*çíir: d* íícitante
de possuir eíÍ, seil qé$dro perln{tfiente, fiü d*ta prevista para
entrega da proposta, prutfissional de nível sapertor o* outro
devidamente reconheeid* pelu entidade eompetente, detentor
de *tesÍado de responsçbilidade técnic* Iror $&cHçã* de obra
ott serviço de earocterísticas semelhantes, limít*das estas

uclusittumente às parcelas de maior relevânciu e valor
signifi.cativo do obleto da íicit*çiio, ved*dns as exigêneias de

. quaníidades mínimss oa pr&zos máximos; "

[Grifos nossos]

De pronto, observa-se que a leí obriga à

Adrninistração exigir das licitantes, entre os requisitos para a habilitação,

mais especificamente no tocante à qualificação técnica, a cornprovação de

aptídão técnica {registro ou inscrição em entidade prafissional competente} e
a comprovação de aptidão técnica específica - apresentacão de
atÊ§tâdcs. de!Íidamente reqistrados na entidade srofissiqna!
comoetente' relativos à exec-ucão de serviLos comoatíveis, ern

característlcas. suantidades e prazos ao licitada. As licítações que

visam à contratação de serviços e fornecimentos deverãs obseryar as

exigências constantes no art. 30 da l-ei 6s e666/93, sob pêna de

descurnprir a legalídade e, por conseguinte, eivar o ceÉame de nulidade.

Por este fato, constata-se que não é suficiente
' Para suprir a exigência da Lei na 86661g3, no caso de lícitações pertinentes

a serviços, a simples apresentaçâo de atestados fornecidos por pessCIas

jurídicas de direito público ou privado. Uma vez quê existe a expressa

obrigatoriedade, de que tais atestados, sejam certificadss pela entidade
profissional comnetente.
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Iicitante estiver sujeita à inscrição

classista, é imprescindíve! exigir a

entidade profisslonal competente.

Toda vez que a atividade-fim da

no Conselho Regional ou em outro órgão

apresentaçãs de atestados registrados na

LTCENç.A §ANITáRIÀ
Licença Sanitária é a autorização através de um documento administrativo
expedido pelo órgão municipal de vigiláncia sanitária, o qual atesta que o
estabelecimento possui condições operativas, físicos estruturais e sanitárías,
concedend.o o direito ao estabelecimento de desenvolver ativídade
econômica de interesse à saúde, em determinado local de uso público su
privado.

Este documento é expedido em irnpresso padrão de via única, com validade
específica para cada ramo de atividade econômica, ou seja, trata-se de um
docurnento emitido pelo Departamento de Vigilância Sanitária da Secretaria
Municipal de Saúde após a análise das condições higiênico-sanitárias de
estabelecimêntos, veículgs e equipamentos que mantenham atividades
relacionadas

à saúde dos cidadãos.

Todos os estabelecimentos que, em suas atiyidades, possam constituir direta
ou indiretamente algurn tipo de risco à saúde, no campo de atuação do
servíço de vigilância sanítárÍa, obrígatorÍamente devem reguerer tal
documento, ou §êja, qualquer empresa que esteja vinculada à saúde ou à

aíímentação precisa obter a licença sanitánia. Âs ações de vigiláncia
Sanitária (VISA) devem promover e proteger a saúde da população e serem
capâzês de eliminar, dirninuir ou prevenir riscos à saúde e intervir nos
problernas sanitários decorrentes do mêio ambiente, da produção, da
circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde.
A Licença Sanitária é ernitida pela Vigitância Sanitária locat (Visa), seja eta
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rnunicipal eu e§taduâI, na qual ã erfipresa esteja sediôda. A
emissão da licença em esfera municipal ou estadual dependerá do nível de
descentralização das ações de vigilância sanitária de cada estado e município
brasileiro.

É de conhecinrento pübtico e notório que a exigência deste docul.nento que
atesta as condições higiênico-sanitárias de um estabelecimento é

irnpresclndível para quê o orgão Fúblico adqulra produtos cçm rnenor preço,
mas que p0s§ua total segurança sobre a qualidade do produto ofertado, uma
vez que a Licença Sanitária expedida por cada Município e/ou Estado tem
come finaíidade garantir a total proteção à saúde do indivíduo ou daqueta
que manuseará urn produto que contenha certo risco a saúde, a partir da
intervenção nos problemas sanitários decorrentes do meie ambiente, da
produçãe, da circulação de bens e da prestação de seruiços de interesse da
saúde.

Fortanto, Bor rneio desta Impugnação, demonstramos quão irnportante
rnostra-se esse documento, e solicitamss que ç presente Instrumento
convocatório passe a exigir como um doe documentos técnicos a l_icença

sanitária do licitante, sempre visando que o órgão adquira um serviço de
qualidade, e que seja fiscalizado pela vigilância sanitária, para que não
pos§uâ quaisquer prejuízos no decorrer do fornecimento do *bjeto.
É de conhecimento público e notório que a exigência deste documento que
atesta as condições higiêníeo-sanítárias de um estabelecimento é
imprescindível para que o Órgão Fúblico adquira um serviço de qualidade, e
que seja fiscalizado pela vigilância sanitária, para que não possua quaisquer
prejuízos no decorrer do fornecimento do objeto.

Eessa ferma ç Edital deve exiqir das
empresas licitantes LICENCA SXPEDIDA pEN-A

VIGILÂÍ{çIA §ÀN ITÁRIA.

Se faz necessário íncluir a exigência do ALVAú DE FUNCIONAMENTO, onde estiver
instalado, para exercer âs atividades de controle de pragas. A inclusão desta
exigência se faz necessário para garantir que o futuro fornecedor seja uma
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empresa devidarnente instalalla e que atênde ao rêquisito dâ

Portaria CVS -09 de 16/1U2ü00.

Faz-se necessário à Comprovação do devido

registro da emoresa na entidade profissional competente (anotação de

responsabi§idade técnica), assim coms Õ seu responsável técniço, conforme

Resolução RDC no 52 de 2V/*12fi89; sendo químico au biólago, pãra as

atívidades de controle de pragas.

tr.A AUSENCIÂ DA LIqEí{CJT AMBIENTAL

Faz-se necessário à apresentação da LicenÇa Ambientai ou Ceftificado ou Carta de

Dispensa de Licença émitida_pela Çetesb para êmpresãs com sede no Estado de

§ão Paulo ou ernitida por órgão assernelhado nc caso de empresas com sede em

outros Êstados iResolução Anvisa na 52, de 2?/LÇ/2009).

Em razão de tudo o que foi exposto, ê irnprescindível ressaltar que as

alterações requeridas visam a garantir que haja a contratação da proposta

mais vantajosa para a Administração, considerada "aquela. que conternpla

produto ou seruiço de boa qualidade, assocíada a preço compatível com o

praticado pelo mercado, conforme previsto no art. 43, inciso IV, da Lei

8.666/93' (Acórdão na. 1214/2G13 - Plenário).

Diante do exposto, a requerente rêga à V.Sa., que proceda com a S|,.|§PENSÃO Oo

pREGÃo elsrR.ôHrco fito *gslz§zz sgrr*l ?*§ ç41í2CI22 PRocE§§§ ilo

,0,6Í20,22 - PÍIEFEITURA f+IUHICIPAL DE POTIM em face das irregularidades e

ilegalidades apontadas nesta peÇa, e sejarn consideradas PROCEDENTE§ ae

impugnações aqui expostas.

f§estes Termos

P. Deferimento§Td.d?s.4$kf&&&t -m
AMB TH0 l§\flUNIZAÇACI

LTMA. EPP
Rua ltaicí, n'750

- ltapaçú - üEP: 'í2.57ü-0ü0 .
l* Aperwida - Stu Fê{l{o J
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